
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 191477 - MG (2023/0454929-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : H F R (PRESO)
ADVOGADO : GIVAGO PRANDINI MAIA - SP245317
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS.  CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
FALSIDADE DE DOCUMENTO PÚBLICO. NECESSIDADE DE 
PERÍCIA NOS APARELHOS CELULARES APREENDIDOS NA 
BUSCA E APREENSÃO E NECESSIDADE DE OITIVA DO 
RECORRENTE E DE TESTEMUNHA NOS AUTOS DAS MEDIDAS 
CAUTELARES. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS NA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, s teses defensivas acerca da necessidade de perícia oficial 
nos aparelhos celulares apreendidos pela polícia e da necessidade de 
oitiva do recorrente e de testemunha nos autos das medidas cautelares 
não foram examinadas pela Corte de origem, o que impede o 
conhecimento das matérias diretamente neste Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão 
defensiva, sob pena de supressão de instância, uma vez que compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, na via processual do habeas corpus, 
apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais 
de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da 
República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 191477 - MG (2023/0454929-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : H F R (PRESO)
ADVOGADO : GIVAGO PRANDINI MAIA - SP245317
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS.  CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E 
FALSIDADE DE DOCUMENTO PÚBLICO. NECESSIDADE DE 
PERÍCIA NOS APARELHOS CELULARES APREENDIDOS NA 
BUSCA E APREENSÃO E NECESSIDADE DE OITIVA DO 
RECORRENTE E DE TESTEMUNHA NOS AUTOS DAS MEDIDAS 
CAUTELARES. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS NA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. No caso, s teses defensivas acerca da necessidade de perícia oficial 
nos aparelhos celulares apreendidos pela polícia e da necessidade de 
oitiva do recorrente e de testemunha nos autos das medidas cautelares 
não foram examinadas pela Corte de origem, o que impede o 
conhecimento das matérias diretamente neste Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão 
defensiva, sob pena de supressão de instância, uma vez que compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, na via processual do habeas corpus, 
apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais 
de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da 
República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por H F R contra decisão de minha 

relatoria que não conheceu do recurso ordinário, uma vez que os temas não foram objeto 

de exame no Tribunal de origem, "motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso, 

sob pena de indevida supressão de instância." (e-STJ fls. 710/711)

Consta dos autos que o recorrente responde a duas ações penais (uma por 
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tráfico de drogas e a outra por falsificação de documento público), a de nº 5000954-

17.2022.8.13.0433 encontra-se conclusa ao relator para exame da apelação criminal, a de 

nº 0035831-05.2021.8.13.0433 encontra-se na fase de recursos extraordinários.

No recurso ordinário, sustentou a defesa que o objeto do habeas corpus seria 

questionar a legalidade da interceptação telefônica e da busca e apreensão realizada, bem 

como a oitiva de de testemunha e do recorrente nos autos das medidas cautelares.

Requereu, liminarmente, a suspensão dos efeitos da interceptação telefônica e 

das buscas e apreensões, bem como a suspensão dos processos a que responde o 

recorrente. No mérito, pleiteia seja reconhecida a ilegalidade das perícias realizadas nos 

aparelhos apreendidos pela polícia.

O recurso não foi conhecido em razão da supressão de instância.

No presente regimental, sustenta a defesa que "O fato de o e. Tribunal a quo 

preferir o exacerbado procedimentalismo não pode constituir óbice à realização do citado 

direito fundamental. A gravidade dos fatos, tecidos esmiuçadamente, possibilita nulificar 

as duas ações criminais que responde o agravante." (e-STJ fl. 717).

Pleiteia, ao final, seja dado provimento ao agravo regimental para determinar o 

trancamento das duas ações penais a que responde o recorrente, ora agravante.

É o relatório.
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Como afirmado na decisão agravada, as alegações defensivas - necessidade de 

perícia oficial nos aparelhos celulares apreendidos pela polícia e necessidade de oitiva 

do recorrente e de testemunha nos autos das medidas cautelares - não foram examinadas 

pela Corte de origem, o que impede o conhecimento das matérias diretamente neste 

Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, não houve manifestação da Corte local sobre os temas, motivo pelo 

qual não é possível conhecer do recurso, sob pena de indevida supressão de instância.  

Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 

pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na 
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via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou 

dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da 

República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO 
DAS TESES DEFENSIVAS PELA SENTENÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO . 
ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise 
inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de 
eventuais nulidades decorrentes do recebimento da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a 
sentença condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.966/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 

"Desse modo, como os argumentos apresentados pela Defesa não foram 

examinados pelo Tribunal de origem no acórdão ora impugnado, as matérias não 

podem ser apreciadas por esta Corte nesta oportunidade, sob pena de indevida 

supressão de instância" (AgRg no HC n. 820.927/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.).

No mesmo sentido, é entendimento da Corte Maior que “[o] exaurimento da 

instância recorrida é, como regra, pressuposto para ensejar a competência do Supremo 

Tribunal Federal, conforme vem sendo reiteradamente proclamado por esta Corte (HC 

129.142, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão Min. ALEXANDRE DE 

MORAES Primeira Turma, DJe de 10/8/2017; RHC 111.935, Rel. Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, DJe de 30/9/2013; HC 97.009, Rel. p/ Acórdão: Min. TEORI 

ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe de 4/4/2014; HC 118.189, Rel. Min. RICARDO 

LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe de 24/4/2014)”. (HC n. 179.085, Rel. Ministro 

Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 05/08/2020, DJe 25/09/2020).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0454929-3 RHC 191.477 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000232932715001  29327159620238130000  358310520218130433  
50009541720228130433

EM MESA JULGADO: 20/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : H F R (PRESO)
ADVOGADO : GIVAGO PRANDINI MAIA  - SP245317 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H F R (PRESO)
ADVOGADO : GIVAGO PRANDINI MAIA  - SP245317 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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